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DICA

Como passar em um concurso público?

Todos nós sabemos que é um grande desafio ser aprovado em concurso público, dessa maneira é muito importante o concurseiro 
estar focado e determinado em seus estudos e na sua preparação.

É verdade que não existe uma fórmula mágica ou uma regra de como estudar para concursos públicos, é importante cada pessoa 
encontrar a melhor maneira para estar otimizando sua preparação.

Algumas dicas podem sempre ajudar a elevar o nível dos estudos, criando uma motivação para estudar. Pensando nisso, a Solução 
preparou esse artigo com algumas dicas que irá fazer toda diferença na sua preparação.

Então mãos à obra!

Separamos algumas dicas para lhe ajudar a passar em concurso público!

- Esteja focado em seu objetivo: É de extrema importância você estar focado em seu objetivo, a aprovação no concurso. Você vai 
ter que colocar em sua mente que sua prioridade é dedicar-se para a realização de seu sonho.

- Não saia atirando para todos os lados: Procure dar atenção em um concurso de cada vez, a dificuldade é muito maior quando 
você tenta focar em vários certames, devido as matérias das diversas áreas serem diferentes. Desta forma, é importante que você 
defina uma área se especializando nela. Se for possível realize todos os concursos que saírem que englobe a mesma área.

- Defina um local, dias e horários para estudar: Uma maneira de organizar seus estudos é transformando isso em um hábito, de-
terminado um local, os horários e dias específicos para estar estudando cada disciplina que irá compor o concurso. O local de estudo 
não pode ter uma distração com interrupções constantes, é preciso ter concentração total.

- Organização: Como dissemos anteriormente, é preciso evitar qualquer distração, suas horas de estudos são inegociáveis, preci-
sa de dedicação. É praticamente impossível passar em um concurso público se você não for uma pessoa organizada, é importante ter 
uma planilha contendo sua rotina diária de atividades definindo o melhor horário de estudo.

- Método de estudo: Um grande aliado para facilitar seus estudos, são os resumos. Isso irá te ajudar na hora da revisão sobre o 
assunto estudado, é fundamental que você inicie seus estudos antes mesmo de sair o edital, caso o mesmo ainda não esteja publica-
do, busque editais de concursos anteriores. Busque refazer a provas dos concursos anteriores, isso irá te ajudar na preparação.

- Invista nos materiais: É essencial que você tenha um bom material voltado para concursos públicos, completo e atualizado. 
Esses materiais devem trazer toda a teoria do edital de uma forma didática e esquematizada, contendo muito exercícios. Quando 
mais exercícios você realizar, melhor será sua preparação para realizar a prova do certame.

- Cuide de sua preparação: Não é só os estudos que é importante na sua preparação, evite perder sono, isso te deixará com uma 
menor energia e um cérebro cansado. É preciso que você tenha uma boa noite de sono. Outro fator importante na sua preparação, é 
tirar ao menos 1 (um) dia na semana para descanso e lazer, renovando as energias e evitando o estresse.

Se prepare para o concurso público!

O concurseiro preparado não é aquele que passa o dia todo estudando, mas está com a cabeça nas nuvens, e sim aquele que se 
planeja pesquisando sobre o concurso de interesse, conferindo editais e provas anteriores, participando de grupos com enquetes so-
bre o mesmo, conversando com pessoas que já foram aprovadas absorvendo as dicas e experiências, analisando a banca examinadora 
do certame.

O Plano de Estudos é essencial na otimização dos estudos, ele deve ser simples, com fácil compreensão e personalizado com sua 
rotina, vai ser seu triunfo para aprovação, sendo responsável pelo seu crescimento contínuo.

Além do plano de estudos, é importante ter um Plano de Revisão, será ele que irá te ajudar na memorização dos conteúdos estu-
dados até o dia da realização da prova, evitando a correria para fazer uma revisão de última hora próximo ao dia da prova.

Está em dúvida por qual matéria começar a estudar?! Uma dica, comece pela Língua Portuguesa, é a matéria com maior requisi-
ção nos concursos, a base para uma boa interpretação, no qual abrange todas as outras matérias.
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Vida Social!

Sabemos que faz parte algumas abdicações na vida de quem estuda para concursos públicos, sempre que possível é importante 
conciliar os estudos com os momentos de lazer e bem-estar. A vida de concurseiro é temporária, quem determina o tempo é você, 
através da sua dedicação e empenho. Você terá que fazer um esforço para deixar de lado um pouco a vida social intensa, é importante 
compreender que quando for aprovado, verá que todo o esforço valeu a pena para realização do seu sonho.

Uma boa dica, é fazer exercícios físicos, uma simples corrida por exemplo é capaz de melhorar o funcionamento do Sistema Ner-
voso Central, um dos fatores que são chaves para produção de neurônios nas regiões associadas à aprendizagem e memória.

Motivação!

A motivação é a chave do sucesso na vida dos concurseiros. Compreendemos que nem sempre é fácil, e as vezes bate aquele 
desânimo com vários fatores ao nosso redor. Porém a maior garra será focar na sua aprovação no concurso público dos seus sonhos.

É absolutamente normal caso você não seja aprovado de primeira, é primordial que você PERSISTA, com o tempo você irá adquirir 
conhecimento e experiência.

Então é preciso se motivar diariamente para seguir a busca da aprovação, algumas orientações importantes para conseguir mo-
tivação:

- Procure ler frases motivacionais, são ótimas para lembrar dos seus propósitos;

- Leia sempre os depoimentos dos candidatos aprovados nos concursos públicos;

- Procure estar sempre entrando em contato com os aprovados;

- Escreve o porque que você deseja ser aprovado no concurso, quando você sabe seus motivos, isso te da um ânimo maior para 
seguir focado, tornando o processo mais prazeroso;

- Saiba o que realmente te impulsiona, o que te motiva. Dessa maneira será mais fácil vencer as adversidades que irá aparecer.

- Procure imaginar você exercendo a função da vaga pleiteada, sentir a emoção da aprovação e ver as pessoas que você gosta, 
felizes com seu sucesso.

Como dissemos no começo, não existe uma fórmula mágica, um método infalível. O que realmente existe é a sua garra, sua 
dedicação e motivação para estar realizando o seu grande sonho, de ser aprovado no concurso público. Acredite em você e no seu 
potencial.

A Solução tem ajudado há mais de 35 anos quem quer vencer a batalha do concurso público. Se você quer aumentar as suas 
chances de passar, conheça os nossos materiais, acessando o nosso site: www.apostilasolucao.com.br 
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1

1. COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO. 

Leitura

A leitura é prática de interação social de linguagem. A leitura, 
como prática social, exige um leitor crítico que seja capaz de mobi-
lizar seus conhecimentos prévios, quer linguísticos e textuais, quer 
de mundo, para preencher os vazios do texto, construindo novos 
significados. Esse leitor parte do já sabido/conhecido, mas, supe-
rando esse limite, incorpora, de forma reflexiva, novos significados 
a seu universo de conhecimento para melhor entender a realidade 
em que vive.

Compreensão

A compreensão de um texto é a análise e decodificação do 
que está realmente escrito nele, das frases e ideias ali presentes. A 
compreensão de texto significa decodificá-lo para entender o que 
foi dito. É a análise objetiva e a assimilação das palavras e ideias 
presentes no texto.

Para ler e entender um texto é necessário obter dois níveis de 
leitura: informativa e de reconhecimento.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias sele-
tas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela ideia 
central, argumentação/desenvolvimento e a conclusão do texto. 

Quando se diz que uma pessoa tem a compreensão de algo, 
significa que é dotada do perfeito domínio intelectual sobre o as-
sunto.

Para que haja a compreensão de algo, como um texto, por 
exemplo, é necessária a sua interpretação. Para isso, o indivíduo 
deve ser capaz de desvendar o significado das construções textuais, 
com o intuito de compreender o sentido do contexto de uma frase.

Assim, quando não há uma correta interpretação da mensa-
gem, consequentemente não há a correta compreensão da mesma.

Interpretação

Interpretar é a ação ou efeito que estabelece uma relação de 
percepção da mensagem que se quer transmitir, seja ela simultânea 
ou consecutiva, entre duas pessoas ou entidades.

A importância dada às questões de interpretação de textos de-
ve-se ao caráter interdisciplinar, o que equivale dizer que a compe-
tência de ler texto interfere decididamente no aprendizado em ge-
ral, já que boa parte do conhecimento mais importante nos chega 
por meio da linguagem escrita. A maior herança que a escola pode 
legar aos seus alunos é a competência de ler com autonomia, isto é, 
de extrair de um texto os seus significados. 

Num texto, cada uma das partes está combinada com as outras, 
criando um todo que não é mero resultado da soma das partes, mas 
da sua articulação. Assim, a apreensão do significado global resulta 
de várias leituras acompanhadas de várias hipóteses interpretati-
vas, levantadas a partir da compreensão de dados e informações 
inscritos no texto lido e do nosso conhecimento do mundo.

A interpretação do texto é o que podemos concluir sobre ele, 
depois de estabelecer conexões entre o que está escrito e a reali-
dade. São as conclusões que podemos tirar com base nas ideias do 
autor. Essa análise ocorre de modo subjetivo, e são relacionadas 
com a dedução do leitor.

A interpretação de texto é o elemento-chave para o resultado 
acadêmico, eficiência na solução de exercícios e mesmo na com-
preensão de situações do dia-a-dia.

Além de uma leitura mais atenta e conhecimento prévio sobre 
o assunto, o elemento de fundamental importância para interpretar 
e compreender corretamente um texto é ter o domínio da língua.

E mesmo dominando a língua é muito importante ter um di-
cionário por perto. Isso porque ninguém conhece o significado de 
todas as palavras e é muito difícil interpretar um texto desconhe-
cendo certos termos.

Dicas para uma boa interpretação de texto:

- Leia todo o texto pausadamente
- Releia o texto e marque todas as palavras que não sabe o sig-

nificado
- Veja o significado de cada uma delas no dicionário e anote
- Separe os parágrafos do texto e releia um a um fazendo o seu 

resumo
- Elabore uma pergunta para cada parágrafo e responda
- Questione a forma usada para escrever
- Faça um novo texto com as suas palavras, mas siga as ideias 

do autor.

Lembre-se que para saber compreender e interpretar muito 
bem qualquer tipo de texto, é essencial que se leia muito. Quanto 
mais se lê, mais facilidade de interpretar se tem. E isso é fundamen-
tal em qualquer coisa que se faça, desde um concurso, vestibular, 
até a leitura de um anúncio na rua. 

Resumindo: 

Compreensão Interpretação

O que é É a análise do que 
está escrito no texto, 
a compreensão das 
frases e ideias pre-
sentes.

É o que podemos 
concluir sobre o que 
está escrito no texto. 
É o modo como inter-
pretamos o conteúdo.

Informação A informação está 
presente no texto.

A informação está 
fora do texto, mas 
tem conexão com ele.

Análise Trabalha com a 
objetividadem, com 
as frases e palavras 
que estão escritas no 
texto.

Trabalha com a sub-
jetividade, com o que 
você entendeu sobre 
o texto.

QUESTÕES

01. SP Parcerias - Analista Técnic - 2018 - FCC

Uma compreensão da História

Eu entendo a História num sentido sincrônico, isto é, em que 
tudo acontece simultaneamente. Por conseguinte, o que procura o 
romancista - ao menos é o que eu tento fazer - é esboçar um senti-
do para todo esse caos de fatos gravados na tela do tempo. Sei que 
esses fatos se deram em tempos distintos, mas procuro encontrar 
um fio comum entre eles. Não se trata de escapar do presente. Para 
mim, tudo o que aconteceu está a acontecer. E isto não é novo, já o 
afirmava o pensador italiano Benedetto Croce, ao escrever: “Toda 
a História é História contemporânea”. Se tivesse que escolher um 
sinal que marcasse meu norte de vida, seria essa frase de Croce.

(SARAMAGO, José. As palavras de Saramago. São Paulo: Com-
panhia das Letras, 2010, p. 256)

José Saramago entende que sua função como romancista é 
A) estudar e imaginar a História em seus movimentos sincrôni-

cos predominantes.
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B) ignorar a distinção entre os tempos históricos para man-
tê-los vivos em seu passado.

C) buscar traçar uma linha contínua de sentido entre fatos 
dispersos em tempos distintos.

D) fazer predominar o sentido do tempo em que se vive so-
bre o tempo em que se viveu.

E) expressar as diferenças entre os tempos históricos de 
modo a valorizá-las em si mesmas.

02. Pref. de Chapecó – SC – Engenheiro de Trânsito – 2016 
- IOBV 

Por Jonas Valente*, especial para este blog.

A Comissão Parlamentar de Inquérito sobre Crimes Ciberné-
ticos da Câmara dos Deputados divulgou seu relatório final. Nele, 
apresenta proposta de diversos projetos de lei com a justificativa 
de combater delitos na rede. Mas o conteúdo dessas proposições 
é explosivo e pode mudar a Internet como a conhecemos hoje 
no Brasil, criando um ambiente de censura na web, ampliando a 
repressão ao acesso a filmes, séries e outros conteúdos não ofi-
ciais, retirando direitos dos internautas e transformando redes 
sociais e outros aplicativos em máquinas de vigilância.

Não é de hoje que o discurso da segurança na Internet é usa-
do para tentar atacar o caráter livre, plural e diverso da Internet. 
Como há dificuldades de se apurar crimes na rede, as soluções 
buscam criminalizar o máximo possível e transformar a navega-
ção em algo controlado, violando o princípio da presunção da 
inocência previsto na Constituição Federal. No caso dos crimes 
contra a honra, a solução adotada pode ter um impacto trágico 
para o debate democrático nas redes sociais – atualmente tão 
importante quanto aquele realizado nas ruas e outros locais da 
vida off line. Além disso, as propostas mutilam o Marco Civil da 
Internet, lei aprovada depois de amplo debate na sociedade e 
que é referência internacional.

(*BLOG DO SAKAMOTO, L. 04/04/2016)
Após a leitura atenta do texto, analise as afirmações feitas: 
I. O jornalista Jonas Valente está fazendo um elogio à visão 

equilibrada e vanguardista da Comissão Parlamentar que legisla 
sobre crimes cibernéticos na Câmara dos Deputados.

II. O Marco Civil da Internet é considerado um avanço em 
todos os sentidos, e a referida Comissão Parlamentar está que-
rendo cercear o direito à plena execução deste marco.

III. Há o temor que o acesso a filmes, séries, informações em 
geral e o livre modo de se expressar venham a sofrer censura 
com a nova lei que pode ser aprovada na Câmara dos Deputados.

IV. A navegação na internet, como algo controlado, na visão 
do jornalista, está longe de se concretizar através das leis a se-
rem votadas no Congresso Nacional.

V. Combater os crimes da internet com a censura, para o jor-
nalista, está longe de ser uma estratégia correta, sendo mesmo 
perversa e manipuladora.

Assinale a opção que contém todas as alternativas corretas. 
A) I, II, III.
B) II, III, IV.
C) II, III, V.
D) II, IV, V.

03. Pref. de São Gonçalo – RJ – Analista de Contabilidade – 
2017 - BIO-RIO 

Édipo-rei

Diante do palácio de Édipo. Um grupo de crianças está ajoe-
lhado nos degraus da entrada. Cada um tem na mão um ramo de 
oliveira. De pé, no meio delas, está o sacerdote de Zeus.

 (Edipo-Rei, Sófocles, RS: L&PM, 2013)

O texto é a parte introdutória de uma das maiores peças trági-
cas do teatro grego e exemplifica o modo descritivo de organização 
discursiva. O elemento abaixo que NÃO está presente nessa des-
crição é:

A)a localização da cena descrita.
B) a identificação dos personagens presentes.
C) a distribuição espacial dos personagens.
D) o processo descritivo das partes para o todo.
E) a descrição de base visual.

04. MPE-RJ – Analista do Ministério Público - Processual – 
2016 - FGV 

Problemas Sociais Urbanos
Brasil escola

 Dentre os problemas sociais urbanos, merece destaque a 
questão da segregação urbana, fruto da concentração de renda no 
espaço das cidades e da falta de planejamento público que vise à 
promoção de políticas de controle ao crescimento desordenado das 
cidades. A especulação imobiliária favorece o encarecimento dos 
locais mais próximos dos grandes centros, tornando-os inacessíveis 
à grande massa populacional. Além disso, à medida que as cidades 
crescem, áreas que antes eram baratas e de fácil acesso tornam-se 
mais caras, o que contribui para que a grande maioria da população 
pobre busque por moradias em regiões ainda mais distantes.

Essas pessoas sofrem com as grandes distâncias dos locais de 
residência com os centros comerciais e os locais onde trabalham, 
uma vez que a esmagadora maioria dos habitantes que sofrem com 
esse processo são trabalhadores com baixos salários. Incluem-se a 
isso as precárias condições de transporte público e a péssima in-
fraestrutura dessas zonas segregadas, que às vezes não contam 
com saneamento básico ou asfalto e apresentam elevados índices 
de violência.

 A especulação imobiliária também acentua um problema cada 
vez maior no espaço das grandes, médias e até pequenas cidades: 
a questão dos lotes vagos. Esse problema acontece por dois princi-
pais motivos: 1) falta de poder aquisitivo da população que possui 
terrenos, mas que não possui condições de construir neles e 2) a 
espera pela valorização dos lotes para que esses se tornem mais 
caros para uma venda posterior. Esses lotes vagos geralmente apre-
sentam problemas como o acúmulo de lixo, mato alto, e acabam 
tornando-se focos de doenças, como a dengue.

PENA, Rodolfo F. Alves. “Problemas socioambientais urbanos”; 
Brasil Escola. Disponível em http://brasilescola.uol.com.br/brasil/

problemas-ambientais-sociais-decorrentes-urbanização.htm. Aces-
so em 14 de abril de 2016. 

A estruturação do texto é feita do seguinte modo:
A) uma introdução definidora dos problemas sociais urbanos e 

um desenvolvimento com destaque de alguns problemas; 
B) uma abordagem direta dos problemas com seleção e expli-

cação de um deles, visto como o mais importante;
C) uma apresentação de caráter histórico seguida da explicita-

ção de alguns problemas ligados às grandes cidades; 
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D) uma referência imediata a um dos problemas sociais urba-
nos, sua explicitação, seguida da citação de um segundo problema;

E) um destaque de um dos problemas urbanos, seguido de sua 
explicação histórica, motivo de crítica às atuais autoridades.

05. MPE-RJ – Técnico do Ministério Público - Administrativa 
– 2016 - FGV

O futuro da medicina

O avanço da tecnologia afetou as bases de boa parte das pro-
fissões. As vítimas se contam às dezenas e incluem músicos, jorna-
listas, carteiros etc. Um ofício relativamente poupado até aqui é o 
de médico. Até aqui. A crer no médico e “geek” Eric Topol, autor de 
“The Patient Will See You Now” (o paciente vai vê-lo agora), está no 
forno uma revolução da qual os médicos não escaparão, mas que 
terá impactos positivos para os pacientes.

Para Topol, o futuro está nos smartphones. O autor nos colo-
ca a par de incríveis tecnologias, já disponíveis ou muito próximas 
disso, que terão grande impacto sobre a medicina. Já é possível, 
por exemplo, fotografar pintas suspeitas e enviar as imagens a um 
algoritmo que as analisa e diz com mais precisão do que um derma-
tologista se a mancha é inofensiva ou se pode ser um câncer, o que 
exige medidas adicionais.

Está para chegar ao mercado um apetrecho que transforma o 
celular num verdadeiro laboratório de análises clínicas, realizando 
mais de 50 exames a uma fração do custo atual. Também é possível, 
adquirindo lentes que custam centavos, transformar o smartphone 
num supermicroscópio que permite fazer diagnósticos ainda mais 
sofisticados.

Tudo isso aliado à democratização do conhecimento, diz Topol, 
fará com que as pessoas administrem mais sua própria saúde, re-
correndo ao médico em menor número de ocasiões e de preferên-
cia por via eletrônica. É o momento, assegura o autor, de ampliar 
a autonomia do paciente e abandonar o paternalismo que desde 
Hipócrates assombra a medicina.

Concordando com as linhas gerais do pensamento de Topol, 
mas acho que, como todo entusiasta da tecnologia, ele provavel-
mente exagera. Acho improvável, por exemplo, que os hospitais 
caminhem para uma rápida extinção. Dando algum desconto para 
as previsões, “The Patient...” é uma excelente leitura para os inte-
ressados nas transformações da medicina.

Folha de São Paulo online – Coluna Hélio Schwartsman – 
17/01/2016. 

Segundo o autor citado no texto, o futuro da medicina: 
A) encontra-se ameaçado pela alta tecnologia;
B) deverá contar com o apoio positivo da tecnologia; 
C) levará à extinção da profissão de médico;
D) independerá completamente dos médicos; 
E) estará limitado aos meios eletrônicos.

RESPOSTAS

01 C

02 C

03 D

04 B

05 B

2. TIPOLOGIA E GÊNEROS TEXTUAIS. 

GÊNEROS TEXTUAIS

Existem inúmeros gêneros textuais dentro das categorias tipoló-
gicas de texto, e cada texto possuiu uma linguagem e estrutura. Em 
outras palavras, gêneros textuais são estruturas textuais peculiares 
que surgem dos tipos de textos: narrativo, descritivo, dissertativo-ar-
gumentativo, expositivo e injuntivo.

Texto Narrativo: apresentam ações de personagens no tempo e 
no espaço. A estrutura da narração é dividida em: apresentação, de-
senvolvimento, clímax e desfecho.

Exemplos de gêneros textuais narrativos:
Romance
Novela
Crônica
Contos de Fada
Fábula
Lendas
Texto Descritivo: se ocupam de relatar e expor determinada pes-

soa, objeto, lugar, acontecimento. São textos cheios de adjetivos, que 
descrevem ou apresentam imagens a partir das percepções sensoriais 
do locutor (emissor).

Exemplos de gêneros textuais descritivos:
Diário
Relatos (viagens, históricos, etc.)
Biografia e autobiografia
Notícia
Currículo
Lista de compras
Cardápio
Anúncios de classificados

Texto Dissertativo-Argumentativo: encarregados de expor um 
tema ou assunto por meio de argumentações. São marcados pela de-
fesa de um ponto de vista, ao mesmo tempo que tentam persuadir o 
leitor. Sua estrutura textual é dividida em três partes: tese (apresenta-
ção), antítese (desenvolvimento), nova tese (conclusão).

Exemplos de gêneros textuais dissertativos:
Editorial Jornalístico
Carta de opinião
Resenha
Artigo
Ensaio
Monografia, dissertação de mestrado e tese de doutorado

Texto Expositivo: possuem a função de expor determinada ideia, 
por meio de recursos como: definição, conceituação, informação, des-
crição e comparação.

Exemplos de gêneros textuais expositivos:
Seminários
Palestras
Conferências
Entrevistas
Trabalhos acadêmicos
Enciclopédia
Verbetes de dicionários

Texto Injuntivo: também chamado de texto instrucional, indica 
uma ordem, de modo que o locutor (emissor) objetiva orientar e per-
suadir o interlocutor (receptor). Apresentam, na maioria dos casos, 
verbos no imperativo.
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Exemplos de gêneros textuais injuntivos:
Propaganda
Receita culinária
Bula de remédio
Manual de instruções
Regulamento
Textos prescritivos

QUESTÕES

01. SEDUC-CE - Professor - Língua Portuguesa – 2018 - UECE-
-CEV

Considerando que os gêneros estão agrupados em cinco mo-
dalidades retóricas correspondentes aos tipos textuais, assinale a 
opção em que a correspondência dos exemplos e as respectivas 
modalidades está correta. 

A) ARGUMENTAR: novela fantástica, texto de opinião, debate 
regrado.

B) EXPOR: seminário, conferência, entrevista de especialista.
C) NARRAR: fábula, curriculum vitae, lenda.
D) DESCREVER: regulamento, regras de jogo, carta do leitor.

02. SEDUC-CE - Professor - Língua Portuguesa – 2018 - UECE-
-CEV

Receita do amor

Ingredientes:
• 4 xícaras de carinho
• 2 xícaras de atenção
• 2 colheres de suspiros
• 8 pedaços de saudades
• 3 colheres de respeito
• Amor, sorrisos bobos, pimenta e ciúmes a gosto

Modo de preparo:
– Misture 8 pedaços de saudade com 2 xícaras de atenção em 

uma panela até virar uma mistura onde qualquer momento seja es-
pecial. Acrescente sorrisos bobos até ficar homogêneo;

– Junte todo o carinho na forma e caramelize com suspiros de 
paixão, ao sentir o cheiro de sonhos se espalhando no ambiente 
retire do fogo e acrescente uma pitada de pimenta para sentirmos a 
intensidade dentro de nós sempre que provarmos;

– Misture bem todos os ingredientes anteriores;
– Para não virar rotina, acrescente muito amor e uma colher 

de ciúmes. Para dar um pequeno sabor de dedicação, adicione 3 
colheres de respeito. (Caso erre na medida de ciúmes coloque res-
peito a gosto).

(...)
Rendimento: Duas porções

Dica de acompanhamento: Aprecie com abraços e músicas.
                                                                                                 Diêgo 

Cabó
Fonte:https://www.pensador.com/frase/MTgyMjExMg/. Aces-

so em 08/09/2018.

O critério que impera na determinação interpretativa do gêne-
ro apresentado é

A) o suporte.
B) o contexto.
C) a forma.
D) a função.

03. CREMESP - Oficial Administrativo - Área Administrativa – 
2016 – FCC 

Outro dia, em busca de determinada informação, caiu-me às 
mãos um calendário de 1866. Por força do hábito, examinei-o pelo 
avesso e descobri um panorama encantador. Como todos antes 
dele, foi um ano cheio de domingos. Nasceu e morreu gente. De-
clararam-se guerras e fizeram-se as pazes, não necessariamente 
nessa ordem. O barco a vapor, o telégrafo e a fotografia eram as 
grandes novidades, e já havia no ar um xodó pela tecnologia. Mas 
não adiantava: aquele mundo de 150 anos atrás continuava predo-
minantemente literário.

Eram tempos em que, flanando pelas grandes cidades, os mor-
tais podiam cruzar com os escritores nas ruas — poetas, romancis-
tas, pensadores —, segui-los até seus cafés, sentar-se à mesa do 
lado, ouvir o que eles diziam e, quem sabe, puxá-los pela manga e 
oferecer-lhes fogo. Talvez em nenhuma outra época tantos gênios 
morassem nas mesmas cidades, quem sabe até em bairros vizinhos. 
E todos em idade madura, no auge de suas vidas ativas e criativas.

Na Paris de 1866, por exemplo, roçavam cotovelos Alexandre 
Dumas, Victor Hugo, Baudelaire. Em Lisboa, Antero de Quental, Ca-
milo Castelo Branco, Eça de Queiroz. E, no Rio, bastava um pulinho 
à rua do Ouvidor para se estar diante de Machado de Assis e José 
de Alencar.

Que viagem, a 1866.
(Adaptado de: CASTRO, Ruy. Viagem a 1866. Disponível em: 

www.folha.uol.com.br) 

Uma característica do gênero crônica que pode ser observada 
no texto é a presença de uma linguagem 

A) imparcial, que se evidencia em: Talvez em nenhuma outra 
época tantos gênios morassem nas mesmas cidades... 

B) formal, que se evidencia em: ... já havia no ar um xodó pela 
tecnologia.

C) arcaica, que se evidencia em: Que viagem, a 1866.
D) coloquial, que se evidencia em: ... foi um ano cheio de do-

mingos
E) argumentativa, que se evidencia em: Nasceu e morreu gen-

te.

04. CREMESP - Oficial Administrativo - Área Administrativa- 
2016 – FCC 

O Dia do Médico, celebrado em 18 de outubro, foi a data esco-
lhida pelo Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo 
(Cremesp) para o lançamento de uma campanha pela humanização 
da Medicina. Com o mote “O calor humano também cura”, a ação 
pretende enaltecer a vocação humanitária do médico e fortalecer 
a relação entre esses profissionais e seus pacientes, um dos pilares 
da Medicina.

As peças da campanha ressaltam, por meio de filmes, anúncios 
e banners, que o médico é especialista em pessoas e que o toque, 
o olhar e a conversa são tão essenciais para a Medicina quanto a 
evolução tecnológica.

(No Dia do Médico, Cremesp lança campanha pela humaniza-
ção da Medicina. Disponível em: www.cremesp.org.br)

Levando em conta a linguagem, o formato e a finalidade do 
texto, conclui-se que se trata de  

A) uma notícia.
B) um artigo de opinião. 
C) uma carta comercial. 
D) uma reportagem. 
E) um editorial. 
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1. AS TENDÊNCIAS PEDAGÓGICAS NA EDUCAÇÃO; 
HTTP://FILES.GLAUCIAFERRARI.WEBNODE.COM.BR/
200000008-20B1121AB3/APOSTILA%20DE%20TEND%-

C3%AANCIAS%20PEDAG%C3%B3GICAS.PDF 

Tendências pedagógicas
As tendências pedagógicas brasileiras foram muito influencia-

das pelo momento cultural e político da sociedade, pois foram leva-
das à luz graças aos movimentos sociais e filosóficos. Essas forma-
ram a prática pedagógica do país.

Os professores Saviani (1997) e Libâneo (1990) propõem a re-
flexão sobre as tendências pedagógicas. Mostrando que as princi-
pais tendências pedagógicas usadas na educação brasileira se divi-
dem em duas grandes linhas de pensamento pedagógico. Elas são: 
Tendências Liberais e Tendências Progressistas.

Os professores devem estudar e se apropriar dessas tendên-
cias, que servem de apoio para a sua prática pedagógica. Não se 
deve usar uma delas de forma isolada em toda a sua docência. Mas, 
deve-se procurar analisar cada uma e ver a que melhor convém ao 
seu desempenho acadêmico, com maior eficiência e qualidade de 
atuação. De acordo com cada nova situação que surge, usa-se a ten-
dência mais adequada. E observa-se que hoje, na prática docente, 
há uma mistura dessas tendências.Deste modo, seguem as explica-
ções das características de cada uma dessas formas de ensino. Po-
rém, ao analisá-las, deve-se ter em mente que uma tendência não 
substitui totalmente a anterior, mas ambas conviveram e convivem 
com a prática escolar.

1. Tendências Liberais - Liberal não tem a ver com algo aberto 
ou democrático, mas com uma instigação da sociedade capitalista 
ou sociedade de classes, que sustenta a ideia de que o aluno deve 
ser preparado para papéis sociais de acordo com as suas aptidões, 
aprendendo a viver em harmonia com as normas desse tipo de so-
ciedade, tendo uma cultura individual.

No ensino tradicional, o ensino é centralizado no professor e o 
alunos são receptores.

1.1 Tradicional - Foi a primeira a ser instituída no Brasil por 
motivos históricos. Nesta tendência o professor é a figura central 
e o aluno é um receptor passivo dos conhecimentos considerados 
como verdades absolutas. Há repetição de exercícios com exigência 
de memorização.

1.2 Renovadora Progressiva - Por razões de recomposição da 
hegemonia da burguesia, esta foi a próxima tendência a aparecer 
no cenário da educação brasileira. Caracteriza-se por centralizar no 
aluno, considerado como ser ativo e curioso. Dispõe da ideia que 
ele “só irá aprender fazendo”, valorizam-se as tentativas experimen-
tais, a pesquisa, a descoberta, o estudo do meio natural e social. 
Aprender se torna uma atividade de descoberta, é uma autoapren-
dizagem.O professor é um facilitador.

1.3 Renovadora não diretiva (Escola Nova) – Anísio Teixeira foi 
o grande pioneiro da Escola Nova no Brasil.É um método centrado 
no aluno. A escola tem o papel de formadora de atitudes, preocu-
pando-se mais com a parte psicológica do que com a social ou pe-
dagógica. E para aprender tem que estar significativamente ligado 
com suas percepções, modificando-as.

1.4 Tecnicista – Skinner foi o expoente principal dessa corrente 
psicológica, também conhecida como behaviorista. Neste método 
de ensino o aluno é visto como depositário passivo dos conheci-
mentos, que devem ser acumulados na mente através de associa-
ções. O professor é quem deposita os conhecimentos, pois ele é vis-
to como um especialista na aplicação de manuais; sendo sua prática 
extremamente controlada. Articula-se diretamente com o sistema 
produtivo, com o objetivo de aperfeiçoar a ordem social vigente, 
que é o capitalismo, formando mão de obra especializada para o 
mercado de trabalho.

2. Tendências Progressistas - Partem de uma análise crítica das 
realidades sociais, sustentam implicitamente as finalidades socio-
políticas da educação e é uma tendência que não condiz com as 
ideias implantadas pelo capitalismo. O desenvolvimento e popula-
rização da análise marxista da sociedade possibilitou o desenvolvi-
mento da tendência progressista, que se ramifica em três correntes:

2.1 Libertadora – Também conhecida como a pedagogia de 
Paulo Freire, essa tendência vincula a educação à luta e organização 
de classe do oprimido. Onde, para esse, o saber mais importante é 
a de que ele é oprimido, ou seja, ter uma consciência da realidade 
em que vive. Além da busca pela transformação social, a condição 
de se libertar através da elaboração da consciência crítica passo a 
passo com sua organização de classe. Centraliza-se na discussão de 
temas sociais e políticos; o professor coordena atividades e atua 
juntamente com os alunos.
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2.2 Libertária – Procura a transformação da personalidade 
num sentido libertário e autogestionário. Parte do pressuposto de 
que somente o vivido pelo educando é incorporado e utilizado em 
situações novas, por isso o saber sistematizado só terá relevância 
se for possível seu uso prático. Enfoca a livre expressão, o contexto 
cultural, a educação estética. Os conteúdos, apesar de disponibili-
zados, não são exigidos pelos alunos e o professor é tido como um 
conselheiro à disposição do aluno.

2.3 “Crítico-social dos conteúdos” ou “Histórico-Crítica” - Ten-
dência que apareceu no Brasil nos fins dos anos 70, acentua a prio-
ridade de focar os conteúdos no seu confronto com as realidades 
sociais, é necessário enfatizar o conhecimento histórico. Prepara o 
aluno para o mundo adulto, com participação organizada e ativa na 
democratização da sociedade; por meio da aquisição de conteúdos 
e da socialização. É o mediador entre conteúdos e alunos. O ensi-
no/aprendizagem tem como centro o aluno. Os conhecimentos são 
construídos pela experiência pessoal e subjetiva.

Após a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB 
9.394/96), ideias como de Piaget, Vygotsky e Wallon foram muito 
difundidas, tendo uma perspectiva sócio-histórica e são interacio-
nistas, isto é, acreditam que o conhecimento se dá pela interação 
entre o sujeito e um objeto.

2. AS CONTRIBUIÇÕES DE PIAGET E VYGOTSKY; 
HTTP://WWW.EDITORAREALIZE.COM.BR/REVISTAS/
CONEDU/TRABALHOS/TRABALHO_EV045_MD1_SA6_

ID3528_08092015200041.PDF 

A forma como a psicologia foi sendo chamada a responder os 
desafios relacionados ao humano em cada momento histórico, é o 
objetivo deste e do próximo encontro. Nesta e nas próximas aulas 
serão apresentados, em linhas gerais, o desenvolvimento da psico-
logia enquanto ciência e a inserção da psicologia no contexto edu-
cacional brasileiro, assim como introduziremos uma questão básica 
para a psicologia, quer seja, a determinação da hereditariedade e 
do ambiente na constituição do homem.

Antes de iniciar essa incursão, vale salientar o contexto históri-
co em que as teorias aqui apresentadas se desenvolveram. As teo-
rias surgem, prioritariamente, na Alemanha e na América do Norte, 
excetuando-se a Psicologia Histórico-Cultural e o Condicionamento 
Clássico que têm origem na Rússia; e no final do século XIX e o início 
do século XX, ou seja, em pleno desenvolvimento do capitalismo in-
dustrial, excetuando-se a Teoria Humanista, que é fruto da segunda 
metade do século XX.

Isto não significa que essas teorias, ou concepções do mundo, 
tenham sido amplamente divulgadas em todo o mundo ou que te-
nham influenciado com a mesma intensidade os diversos contextos 
para o qual foram transplantadas. Os escritos de Vigotski, por exem-
plo, foram censurados por Stalin e proibidos de serem divulgados 
durante décadas. De qualquer forma, a compreensão acerca dessas 
teorias torna-se imprescindível para a formação do futuro educa-
dor, uma vez que têm influenciado, até hoje, em maior ou menor 
grau, as propostas pedagógicas de cada país.

A história da inserção da psicologia no Brasil é bastante curiosa, 
uma vez que deve-se a sua aplicação nos cursos de formação de 
educadores, isto é, à Psicologia da Educação. 

Na década de 1920, os novos desafios trazidos à educação com 
o início da industrialização trazem a necessidade de uma psicologia 
que dê subsídios à formação dos educadores. Os estados mais de-

senvolvidos do país começam a implantar as reformas de ensino, 
movidos pelos ideais da Escola Nova, e a Psicologia da Educação 
começa a assumir o seu papel na educação brasileira.

O ideal liberal da Escola Nova chega ao Brasil com o término 
da Primeira Guerra Mundial e o ingresso do Brasil na era urbano-
-industrial. As ideias advindas dos Estados Unidos da América e da 
Europa são apropriadas e reunidas sob o título de Escola Nova. Os 
professores que foram estudar nos Estados Unidos trazem para o 
ideário educacional brasileiro a educação progressiva ou escola ati-
va em John Dewey. Por outro lado, os que vão estudar na Europa 
trazem as ideias de Jean Piaget e sua teoria construtivista é apro-
priada como o alicerce psicológico de sustentação da Escola Nova. 
Com vista à divulgação dessas ideias é criada, no Rio de Janeiro, a 
Associação Brasileira de Educação, em 1924.

Esse modelo de escola, necessariamente relacionado à cons-
trução de uma sociedade democrática, passa a influenciar o ideário 
educacional brasileiro até os dias atuais. Entretanto, vale salientar 
que as “novas ideias” já vinham sendo gestadas anteriormente ao 
referido período, tanto com a introdução das ideias iluministas nas 
Reformas Pombalinas, no Brasil Colônia, quanto na segunda meta-
de do século XIX, com a introdução dos ideais liberais no Manifesto 
Liberal e com as escolas para os filhos de norte-americanos, que 
tinham como orientação pedagógica, a educação ativa.

O ensino liberal tradicional, que dominava até então, vai aos 
poucos diminuindo a sua influência e dando lugar a um ensino vol-
tado à industrialização, com importação de tecnologia, e à neces-
sidade de maior expansão do ensino. No discurso oficial, as ideias 
democráticas são reforçadas e incluem os ideais de solidariedade e 
cooperação associados ao pensamento liberal.

A chegada dos ideais da Escola Nova ao contexto brasileiro fa-
vorece a crença, até hoje aceita, de que a educação é o fator de-
terminante de mudança social e, para tanto, tornava-se necessário 
difundir e reestruturar a educação, tendo em vista o regime repu-
blicano e democrático em vigor. O entusiasmo pela educação e o 
otimismo pedagógico caracterizam o movimento escolanovista.

Como sinaliza Saviani (1985)1, a uma pedagogia da essência, 
da escola tradicional, se contrapôs uma pedagogia da existência. O 
“otimismo pedagógico” ou a “ilusão liberal” que se anunciava na es-
cola tradicional liberal, surge de forma mais intensa na Escola Nova.

O início da industrialização no Brasil, na década de 1920, co-
meça a produzir mudanças políticas, no aparelho de Estado e no 
poder político, e mudanças sociais com o aumento da exigência por 
educação de forma a suprir os recursos humanos necessários à eco-
nomia. Antes da década de 1920, segundo Romanelli (1986, p. 55), 
a educação escolar “carecia de função importante a desempenhar 
junto à economia”. 

Essa mudança que se possibilitou à educação de enfrentar os 
novos desafios advindos do desenvolvimento do capitalismo, tam-
bém gerou inquietações e questionamentos acerca do fazer docen-
te. O viés individualista norteia a formação de educadores nas 4ªs 
séries iniciais do ensino elementar (que equivale hoje à primeira 
fase do ensino fundamental) e a Psicologia da Educação contribui 
com essa orientação.

O aluno passa a ser o centro do processo educativo e o profes-
sor deve ser capaz de orientar a aprendizagem a partir do conhe-
cimento da personalidade do aluno. Os professores são chamados 
a atuar visando a construção do novo homem, preparado para o 
novo, com autonomia e visão crítica.

No ano de 1932, alguns educadores como Anísio Teixeira, Lou-
renço Filho, Fernando de Azevedo, Francisco Campos, lançam o Ma-
nifesto dos Pioneiros da Educação Nova, na defesa de uma educa-
ção e uma escola leiga e gratuita, e da abolição do dualismo escolar 
em todo território nacional. Esse documento é fruto dos embates 



DIDÁTICA E LEGISLAÇÃO

3

entre os educadores católicos defensores do ensino tradicional e 
os educadores defensores das “ideias novas” que questionavam os 
princípios que deveriam nortear a educação nacional.

A Constituição de 1934, reflete a vitória do movimento renova-
dor, e a educação passa a ser direito de todos e responsabilidade da 
família e dos Poderes Públicos, inclusive com a obrigatoriedade e a 
gratuidade do ensino primário (RIBEIRO, 1986, p. 104).

Em novembro de 37, Vargas dá o Golpe de Estado (Estado 
Novo) e institui o regime totalitário. É promulgada a Constituição 
essencialmente de tendência fascista e ditatorial. Em seu texto, fica 
explícita a orientação político-educacional para o mundo capitalista 
com a preparação de um maior contingente de mão-de-obra para 
as novas atividades abertas pelo mercado. Em 1945, é deposto por 
um golpe militar.

A Constituição de 1946, de orientação ideológica liberal-demo-
crática, em essência, não difere da de 34. O retorno à normalidade 
democrática favorece o renascimento dos princípios liberais em 
educação e a retomada do preceito de que a educação é direito de 
todos, inspirada nos princípios da Escola Nova e do Manifesto dos 
Pioneiros da Educação Nova.

No final da década de 1940 e início da década de 1950, intensi-
ficam-se as lutas ideológicas entre reformadores e conservadores e 
favorecem a criação de vários órgãos e de uma comissão, em 1948, 
para discussão e elaboração do ante-projeto das diretrizes e bases 
da educação nacional.

Vargas retorna ao poder em 1950, e, em 1954, suicida-se. Se-
gue-se um conturbado período político. Em 1956, Juscelino Kubits-
chek assume a presidência e, em 1961 (treze anos após a constitui-
ção da primeira comissão), é aprovada a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB) em que prevalecem as reivindicações dos 
donos de estabelecimentos particulares de ensino.

Romanelli (1986) aponta que esse percurso teve, como ponto 
negativo, a defasagem entre o texto e a realidade concreta e, como 
ponto positivo, a grande mobilização e a luta nacional propiciadas 
pela conscientização dos problemas relacionados à realidade edu-
cacional (ROMANELLI, 1986, p. 171-172). Freitag (1986) afirma que 
a LDB traduziu toda a seletividade do sistema educacional, tanto 
verticalmente (do ensino primário ao universitário), quanto em 
relação à origem de classe dos alunos. Nas décadas de 40 e 50, a 
importação de livros e o aperfeiçoamento de professores nos Es-
tados Unidos da América, “através de acordos celebrados entre os 
governos brasileiro e americano deram novo impulso à Psicologia 
da Educação” (GOULART, 1987, p. 149).

Exemplos desse novo impulso dado à Psicologia da Educação, 
são: o retorno da concepção democrática de educação de John 
Dewey (bem propício nesse período após 15 anos de ditadura); a 
chegada dos estudos do Comportamentalismo com John Watson, 
que trazem a segurança da fundamentação científica (mesmo que 
orientada para um experimentalismo positivista) e dão ênfase ao 
papel do ambiente na formação das pessoas; a chegada dos textos 
de Carl Rogers, ainda que de forma menos incisiva; assim como o 
uso dos testes em Psicometria.

A Psicologia Experimental influencia os cursos de Filosofia e 
dão suporte à tecnologia educacional fundamentada principalmen-
te nos estudos de Burrhus Skinner. O uso de testes na Psicometria 
reduz as diferenças sociais às diferenças individuais. Portanto, as di-
ferenças se explicariam pelo nível de inteligência, pela aptidão, pelo 
interesse, adiando ou mesmo ignorando as discussões acerca do 
acesso e da permanência do aluno na escola. Os testes são também 
amplamente utilizados na escola pela Orientação educacional na 
orientação vocacional e em diagnósticos (GOULART, op.cit., p. 151).

O país vive um momento de crescimento econômico e de parti-
cipação política no governo liberal de Juscelino Kubitschek. Surgem 
os Movimentos de Educação Popular motivados tanto pelos deba-

tes a favor da educação pública e de qualidade em toda a América 
Latina, como pelas ideias de Paulo Freire e de autores que, influen-
ciados pelo pensamento social cristão, defendem a participação ati-
va da população adulta na vida política do país.

Com o golpe de 1964, o Estado Militar imprime à educação o 
caráter antidemocrático de sua proposta ideológica de governo. A 
Constituição de 1967 elimina vários direitos constitucionais adqui-
ridos anteriormente e a relação educação e desenvolvimento é re-
forçada pelos acordos MEC-USAID que atingem todo o sistema de 
ensino. Desenvolve-se uma concepção tecnicista em educação com 
ênfase nos métodos e técnicas e na formação profissional, mais 
adequada aos princípios da empresa capitalista: maior eficiência e 
produtividade.

A racionalização do processo produtivo reflete-se na racio-
nalização educacional através das reformas de ensino como a Lei 
5.540/68 e a Lei 5.692/71 relativas, respectivamente, ao ensino su-
perior e ao ensino de 1º e 2º graus. No plano pedagógico, entre ou-
tros aspectos, a Filosofia é eliminada dos currículos e a psicologia, 
destaca Goulart (op.cit., p. 155) “sobreviveu a esta crise provavel-
mente porque lhe era possível desenvolver um discurso descom-
promissado com o social e o político e, ao mesmo tempo, capaz de 
justificar as desigualdades sociais e até preservá-las”.

Na década de1960, são criados cursos de Psicologia e de Orien-
tação Educacional.

Portanto, segundo Goulart (1987, p. 154), foi “entre os espe-
cialistas (professores de) em Psicologia Educacional que se buscou 
inspiração para os dois novos cursos”. Esses cursos tinham uma 
tendência fortemente experimental, aproximando a Psicologia da 
Biologia, e com o emprego da Psicometria com vista à “seleção e 
adaptação do pessoal nas empresas”.

A tendência nos cursos de Psicologia da Educação foi, mais uma 
vez, o Comportamentalismo, fundamentada agora nos trabalhos 
de Skinner e o estudo da dinâmica de grupo e das relações huma-
nas, voltados para a análise das relações no interior das escolas, 
deixando intocadas as questões relativas à estrutura econômica e 
social mais ampla.

Ao assumir as reformas, o Estado isola o fenômeno educati-
vo dos fenômenos econômicos, políticos e sociais e articula-se ao 
grande capital, assim como assume, segundo Freitag (1986, p. 107), 
a função de reprodução “da estrutura de classe, da estrutura de 
poder e da ideologia”, e “da força de trabalho” 3, contribuindo para 
a formação de “um exército industrial de reserva”.

Historicamente, compreende-se que a psicologia deu um salto 
qualitativo, ao passar de uma análise individualista de seu objeto de 
estudo a uma análise social. Entretanto, ainda percebe-se que essa 
análise, na maioria das vezes, “mascara” a análise histórica. Se, a 
análise individual negligencia o aspecto social, reduzindo diferenças 
sociais a diferenças individuais; a análise social parece reduzir as 
questões históricas ao meio social mais próximo ao sujeito, ou seja, 
à família, à escola, ao bairro, ao que denomino “individualização do 
social” (BAPTISTA, p. 35).

No final da década de 1970 e início dos anos de 1980, a popu-
lação brasileira volta-se para a reconstrução nacional e o enfren-
tamento dos problemas econômicos (dívida externa e crise fiscal), 
políticos (luta pela redemocratização da sociedade) e sociais (au-
mento do analfabetismo e do desemprego) agravados ou herdados 
com a ditadura.

Na década de 80, o processo de reabertura política favorece 
a reconquista das liberdades democráticas, possibilidade de parti-
cipação para os movimentos sociais de base e o crescimento dos 
movimentos sindicais. Os trabalhadores começam a se organizar 
incorporando a história do Partido Comunista Brasileiro (PCB), da 
esquerda marxista e da Ação Popular (AP), que retorna à cena polí-
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tica na década de 1980 com as pastorais e comunidades eclesiais de 
base. Há um retorno da teoria de Jean Piaget e do Construtivismo 
ao ideário educacional brasileiro. 

Nesse período, começam a chegar, ao Brasil, as primeiras obras 
de Lev Vigotski, traduzidas, principalmente, do inglês. Essas tradu-
ções favorecem uma apropriação da obra de Vigotski, ora pela via 
da linguagem, aproximando-o dos linguistas, ora pelo viés interacio-
nista, aproximando-o de Piaget, ora pelo viés marxista, afastando-o 
de Piaget.

Duarte (2000, p. 278) representa essa terceira apropriação e 
afirma que, diferentemente de Piaget que “é sociointeracionista” 
(o próprio construtivismo ou interacionismo é sociointeracionista), 
em Vigotski o social tem uma “conotação efetivamente historiciza-
dora do ser humano, uma concepção marxista do homem como ser 
social”.

Em seu livro intitulado Vigotski e o “Aprender a aprender”, Du-
arte (2000, p. 171; 168) acusa a superficialidade com que os livros 
Pensamento e linguagem e A formação social da mente foram “tra-
duzidos” para o português, denominando-os “versões resumidas, 
reescritas e censuradas dos textos originais de Vigotski”, que bus-
cam “descaracterizar a conotação fortemente crítica do texto de 
Vigotski em relação não só ao pensamento de Piaget como também 
ao idealismo presente em boa parte das teorias psicológicas” e tor-
nar “o pensamento de Vigotski mais soft, menos marxista e mais 
facilmente adaptável ao pragmatismo norte-americano”. Apesar de 
estar se referindo às obras de Vigotski, as reflexões de Duarte bem 
poderiam ser atribuídas às traduções e interpretações de outros 
autores marxistas. 

No fim do Período Militar (1985), a responsabilidade do Esta-
do burguês com a educação, ideal defendido pelos escolanovistas, 
recebe fortes críticas de educadores, principalmente, de orientação 
marxista. A discussão sobre as questões educacionais perde o sen-
tido pedagógico e adquire um viés político.

Saviani (1986, p. 12; 20) afirma que a defesa da “tutela” do 
Estado em relação à educação, como forma de “garantir o atendi-
mento das necessidades educacionais do conjunto da sociedade” 
(décadas de 1930 e 1950), constituía uma “ilusão liberal”, uma vez 
que pressupunha “um Estado neutro que pairava acima das diferen-
ças de classe”. Assim como conclama a sociedade civil a “exercer o 
controle da educação em geral”.

A Constituição de 1988, apesar de alguns avanços na área 
educacional como o caráter do direito público subjetivo ao ensino 
obrigatório4, acentuou o papel da sociedade e da família frente à 
educação de seus filhos, minimizando o papel do Estado quanto à 
qualidade dos serviços prestados à população (“Estado mínimo”). A 
nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) aprovada 
em 1996, onze anos após de ter sido cogitada a sua efetivação na 
V Conferência Brasileira de Educação em 1985, caracteriza-se pelo 
forte cunho liberal dos “primeiros tempos”, nos moldes de Dewey.

A partir do final da década de 1990, a responsabilidade do Es-
tado com as políticas sociais, entre elas, a educação, retorna à dis-
cussão nacional como enfrentamento ao Estado mínimo neoliberal 
(liberal). As reformas na educação investem na formação aligeirada 
e a distância, e na tecnologização da educação (um novo transplan-
te!), deixando à mostra o avanço da mercantilização da educação 
e a ineficiência do Estado em arcar com a educação pública e de 
qualidade.

Finalmente, vale salientar que a Psicologia da Educação ao 
voltar-se para a compreensão do homem como um todo não pode 
prescindir de uma micro e de uma macro-análise. Nesse sentido, 
essa compreensão pressupõe uma análise, tanto do contexto em 
que o indivíduo encontra-se inserido, quanto da determinação des-
se contexto, a que o sujeito exterioriza em ação, em comportamen-
to .

A relação desenvolvimento e aprendizagem
O estudo sobre a psique humana tem constantemente enfren-

tado a seguinte questão: se este ou aquele traço de personalidade 
deve-se à hereditariedade e à constituição, ou seja, à carga genética 
do indivíduo, ou ao ambiente, ou melhor, à experiência e à apren-
dizagem do indivíduo na interação com o seu meio social e cultural.

Assim, as ações, o comportamento humano, enfim, as diferen-
ças individuais são atribuídos ora à hereditariedade, ora aos fatores 
externos. No primeiro caso, aparecem relacionados ao comporta-
mento familiar. Portanto, se a criança é agitada ou calma, esperta 
ou “desligada”, se gosta de estudar ou não, de comer ou não, se 
demora a dormir ou se acorda cedo, diz-se que se parece com o pai, 
o avô, a tia etc., quando tinham a mesma idade que a da criança 
em questão. 

No segundo caso, esses comportamentos são atribuídos a fato-
res, tais como, o excesso ou a falta de limites pelos pais na criação 
da criança, desde quando pequena. Assim, aos comportamentos 
acima descritos reage-se com observações como: “a mãe é boazi-
nha demais” ou “o pai é muito severo”, ou ainda “a escola não con-
segue controlar os seus alunos”, entre outras.

Se, por um lado, atribuirmos à hereditariedade ou à constitui-
ção o determinante decisivo sobre o comportamento humano, es-
tamos afirmando que o comportamento irá se manter através do 
tempo e que a experiência do indivíduo em pouco ou nada pode 
contribuir para modificar o comportamento, uma vez que os aspec-
tos inatos já estão postos na vida de uma pessoa e irão predispô-la 
para esta ou aquela forma de agir. 

Por outro lado, aqueles que atribuem à experiência e à apren-
dizagem o fator determinante sobre o comportamento têm como 
vantagem poder explicar como o comportamento se modifica com 
o passar do tempo. Essa perspectiva favorece o estudo processual 
do desenvolvimento do comportamento de indivíduos submetidos 
a essa ou àquela situação de aprendizagem, ou seja, como um e 
outro comportamento pode vir a ser aprendido e como fazer para 
modificá-lo.

Entretanto, como explicar as diferenças individuais em sujeitos 
submetidos às mesmas condições de aprendizado?

Filloux (1978), em seu livro A personalidade, trata justamente 
dessa proporção do dado e do adquirido no comportamento, em 
função do contato com o meio, apontando para a importância da 
dialética “nature-nurture”. O autor define “nature” como do inato, 
da hereditariedade, e “nurture” como do adquirido, do meio, mas 
explica que esses termos têm a vantagem de não se limitarem, no 
caso do primeiro conceito, a algo que já está dado, e no segundo, ao 
meio, mas as resultantes desse meio.

Filloux (1978, p. 21) afirma que essa separação entre nature e 
nurture é algo aleatório e que na história individual a relação en-
tre esses aspectos “assume a forma de uma incessante dialética”. O 
autor aponta que o erro tem origem, primeiro, no significado atri-
buído ao conceito nature, como “elementos constitucionais dados”, 
em que o próprio conceito de maturação é desprezado; e segundo, 
na interação funcional nature-nurture; enfatizando que “o que é 
“dado” ao nascer já supera a herança genética”.

Nesse sentido, afirma que a nurture contribui para constituir a 
nature, uma vez que o feto tem uma vida fisiológica intra-ulterina, 
mas também uma vida “psicológica intra-ulterina [que] é, em par-
te, função do meio ‘maternal’”. Assim, a vida intra-ulterina sofre os 
efeitos de um meio maternal traumatizante (tensões vividas pela 
mãe durante a gestação, exposição à radiação, ingestão de subs-
tâncias químicas), assim como os acidentes de parto, as reações 
psíquicas do recém-nascido fazem parte das estruturas congênitas.

Daí a razão pela qual o dado constitucional ultrapassa aquilo 
que é puramente hereditário, podendo-se paradoxalmente consi-
derar que, os elementos adquiridos, justamente aqueles que são 
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1. OBJETIVOS GERAIS DA EDUCAÇÃO INFANTIL; 

Objetivos gerais da Educação Infantil
Objetivos gerais para a Educação Infantil
segundo o Referencial curricular nacional

• Desenvolver uma imagem positiva de si, atuando de forma 
cada vez mais independente, com confiança em suas capacidades e 
percepção de suas limitações.

• Descobrir e conhecer progressivamente seu próprio corpo, 
suas potencialidades e seus limites, desenvolvendo e valorizando 
hábitos de cuidado com a própria saúde e bem-estar.

• Estabelecer vínculos afetivos e de troca com adultos e crian-
ças, fortalecendo sua autoestima e ampliando gradativamente suas 
possibilidades de comunicação e interação social.

• Estabelecer e ampliar cada vez mais as relações sociais, 
aprendendo aos poucos a articular seus interesses e pontos de vista 
com os demais, respeitando a diversidade e desenvolvendo atitu-
des de ajuda e colaboração.

• Observar e explorar o ambiente com atitude de curiosidade, 
percebendo-se cada vez mais como integrante, dependente e agen-
te transformador do meio ambiente e valorizando atitudes que con-
tribuam para sua conservação.

• Brincar expressando emoções, sentimentos, pensamentos, 
desejos e necessidades.

• Utilizar as diferentes linguagens (corporal, musical, plástica, 
oral e escrita) ajustadas às diferentes intenções e situações de co-
municação, de forma a compreender e ser compreendido, expres-
sar suas ideias, sentimentos, necessidades e desejos e avançar no 
seu processo de construção de significados, enriquecendo cada vez 
mais sua capacidade expressiva.

• Conhecer algumas manifestações culturais, demonstrando 
atitudes de interesse, respeito e participação frente a elas e valo-
rizando a diversidade.

Referencial curricular nacional para a Educação Infantil. Intro-
dução. Brasília: MEC; SEF, 1998. p. 63.v. I.

2. O ATENDIMENTO EM CRECHES E PRÉ-ESCOLAS:
CARACTERÍSTICAS GERAIS; 

DIMENSÃO SOBRE TRABALHO DE ATENDIMENTO 
AO PÚBLICO

Um bebê está irritado, chorando muito, e as professoras não 
sabem o que o incomoda. Ao levá-lo até a creche, a mãe não contou 
que, na noite anterior, ele dormiu mal e teve sono irregular. Sem 
saber o motivo pelo qual a criança está incomodada, o dia será difí-
cil tanto para ela quanto para os educadores. Situações como essa 
são comuns em instituições em que não há uma cultura sólida de 
comunicação com os pais. 

Na fase em que os pequenos não falam nem se expressam ple-
namente, o contato diário com as famílias é fundamental. “Qual-
quer alteração na rotina deve ser relatada”, explica Beatriz Telles, 
coordenadora do Núcleo de Educação Infantil da Comunidade Edu-
cativa Cedac, em São Paulo. Sono, alimentação, problemas de saúde 
e até o funcionamento do intestino e da bexiga são algumas ques-
tões que merecem atenção (leia os quadros desta reportagem) . 

De acordo com a pesquisa A Gestão da Educação Infantil no 
Brasil, realizada em 2011 pela Fundação Victor Civita (FVC) em par-
ceria com a Fundação Carlos Chagas (FCC), ambas em São Paulo, 

83% dos gestores já discutem como se comunicar eficientemente 
com as famílias nos encontros de formação continuada realizados 
com a equipe docente. Mesmo assim, é comum o equívoco de dei-
xar a responsabilidade da relação com os pais exclusivamente com 
os professores. Diretor e coordenador pedagógico também podem 
conversar diretamente com a família quando há mudanças recor-
rentes no comportamento, conflitos ou situações delicadas. “Não 
se trata de tirar a autoridade do professor, mas de ajudá-lo a en-
tender o momento pelo qual a criança está passando e a buscar 
soluções”, afirma Erisevelton Silva Lima, professor da Faculdade de 
Educação da Universidade de Brasília (UnB) e formador na Escola de 
Aperfeiçoamento dos Profissionais da Educação do Distrito Federal 
(Eape). 

Nesse processo, a equipe gestora tem três funções básicas: 
orientar os docentes sobre como transmitir e solicitar as informa-
ções, definir e formalizar os processos de comunicação e promo-
ver ações que reforcem os laços com as famílias. Para Clélia Cortez, 
formadora no Instituto Avisa Lá, em São Paulo, é preciso zelar para 
que os valores da escola sejam preservados na abordagem com os 
familiares, pois algumas questões podem ser difíceis de lidar. Para 
isso, é preciso reforçar, durante a formação em serviço, a importân-
cia de ouvir os pais sem rotular nem culpar as crianças. “Importan-
te é esclarecer que a troca de informações visa o planejamento de 
intervenções que levarão ao bem-estar e ao desenvolvimento da 
identidade e da autonomia”, explica Clélia.

O que a família deve comunicar à escola
Frequência no sono Oriente os pais a informar, na hora da en-

trada ou por meio da agenda, se a criança dormiu menos horas ou 
fora do horário de costume e a qualidade do sono - tranquilo? Agi-
tado? Uma noite bem ou maldormida ajuda no desenvolvimento 
cognitivo e influencia no humor dos pequenos durante o dia. Ao 
saber desse tipo de detalhe, a escola tem elementos para analisar 
eventuais mudanças no comportamento e adequar a rotina à ne-
cessidade da criança. 

Questões familiares Na primeira reunião de pais, peça que 
acontecimentos de grande impacto - como a morte de parentes 
próximos ou separação conjugal - sejam comunicados o mais rápido 
possível à equipe gestora, de preferência em um encontro pessoal 
com a presença também do professor. Em um ou outro caso, os 
pequenos podem demonstrar irritabilidade, agressividade ou falta 
de atenção. 

Problemas de saúde Questões pontuais - gripe, mal-estar - de-
vem ser comunicadas pessoalmente ao professor no horário de en-
trada. Os medicamentos não podem ser ministrados na escola sem 
prescrição médica e autorização dos responsáveis. Porém, o mais 
importante é pedir aos pais que preencham, no ato de matrícula, 
uma ficha com dados sobre a saúde do filho, indicando se há uso 
regular de algum medicamento, alergias etc. Isso permitirá prever 
alternativas para as crianças que tenham sensibilidade a algum ma-
terial - uma atividade que use bexiga de látex pode ganhar um subs-
tituto de plástico, por exemplo. 

Necessidades educacionais especiais (NEE) Os pais deverão 
preencher um formulário específico e anexar a ele um laudo mé-
dico. É com base nesse documento que serão planejadas as adap-
tações pelo professor regular com a ajuda do profissional do Aten-
dimento Educacional Especializado (AEE). Esse controle permite 
oferecer à equipe docente a formação específica necessária para 
lidar com as necessidades e providenciar materiais.



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

2

 Registro das informações permite acompanhamento

Uma forma eficiente de alinhar a comunicação aos princípios 
institucionais é formalizando-a. No Brasil, as conversas entre pro-
fessor e pai ou mãe na porta da sala e no portão da escola são ha-
bituais. Além de desejáveis, muitas vezes elas são eficientes e resol-
vem o problema da troca de informação. No entanto, é o registro 
por escrito na agenda ou nas fichas de acompanhamento que per-
mitirão traçar um histórico contínuo e completo do desenvolvimen-
to da criança. Para tanto, o diretor tem de garantir, na rotina dos 
professores, um horário para que eles façam as anotações do dia e 
escrevam relatórios aos pais e ao coordenador pedagógico - regis-
trando, inclusive, o que foi tratado no bate-papo informal. 

Ligiane Marcelino Weirich, diretora do CMEI Ruth Vilaça Cor-
reia Leite Cardoso, em Curitiba, destaca a importância de manter 
as fichas atualizadas, considerando a aprendizagem, a saúde e a 
situação familiar. “Em caso de doença ou mal-estar, os pais são con-
tatados por telefone ou solicitamos a presença na escola. Contamos 
para eles os sintomas que o filho teve durante o período em que es-
teve conosco e orientamos a procurar o serviço de saúde. Pedimos 
para que nos deem um retorno com as orientações médicas para 
saber se é preciso providenciar algo na escola, se for o caso. Essas 
informações são inseridas no histórico da criança para atualizá-lo”, 
conta. 

Na Escola Santi, em São Paulo, tanto as conversas diárias como 
a comunicação por escrito e as reuniões fazem parte da rotina. Para 
reforçá-las, a direção instituiu uma roda de conversa a cada três me-
ses para tratar de temas específicos e estimular a troca de experiên-
cia. “Ao discutir as dúvidas que surgem no âmbito familiar sobre o 
desenvolvimento dos pequenos e ouvir os relatos dos outros pais, 
os adultos identificam melhor o que está dentro da normalidade e 
o que merece mais atenção nas atitudes dos filhos”, explica Adriana 
Cury, diretora da Santi. Resultado: a família demonstra mais segu-
rança e precisão ao comunicar mudanças na rotina da criança.

O que a escola deve informar à família
Mudanças no comportamento Tudo que fuja das atitudes ha-

bituais - dormir mais ou menos do que o normal na hora da soneca, 
fazer pirraça ou desentender-se com o amigo. Isso pode ser rela-
tado pessoalmente ou por meio da agenda. Diante de ocorrências 
mais graves, o melhor é marcar uma reunião. Os pais podem ajudar 
a esclarecer as causas de possíveis incômodos e, ao ser informados, 
ficarão atentos caso os fatos se repitam no âmbito familiar. 

Alimentação O cardápio mensal pode ser divulgado em uma 
tabela colada no caderno, em recados no mural e no blog institucio-
nal quando houver. Vale falar pessoalmente no horário de entrada 
e saída ou por meio de bilhete avulso quando um alimento novo 
for introduzido ou quando houver rejeição a determinado prato. A 
família tem o direito de saber se está sendo oferecida uma dieta 
saudável ao filho e se ele já está usando talheres, servindo-se so-
zinho etc. 

Xixi e cocô Quando o bebê está saindo das fraldas, é impor-
tante dar devolutivas constantes sobre os momentos em que ele 
demonstrou vontade de ir ao banheiro e do processo de aquisição 
da autonomia - se foi sozinho ou acompanhado. Assim, os adultos 
passam a dar atenção aos sinais de que o filho está pronto para a 
retirada da fralda. As ações em casa e na creche podem ser coor-
denadas.

Fonte: https://gestaoescolar.org.br/conteudo/154/comunica-
cao-com-os-pais-na-educacao-infantil

Atendimento aos pais: como reverter conflitos em oportuni-
dades de aproximação?

Gerenciar conflitos na interação com pais e alunos tem sido um 
dos grandes desafios enfrentados pelas escolas, em plena “Era da 
Informação”. Com tantos meios e canais disponíveis e inúmeras in-
formações circulando por eles ao mesmo tempo, não são raras as 
contendas envolvendo os colégios e as famílias decorrentes, muitas 
vezes, de pequenas falhas ou ruídos na comunicação. Um simples 
erro ao informar o horário de uma atividade extra classe, ou a falta 
de clareza para o critério de escolha de bolsistas, por exemplo, pode 
ocasionar um desgaste na relação de credibilidade que a instituição 
de ensino constrói ao longo do tempo com pais e estudantes. Mas, 
quais seriam os caminhos para evitar esse tipo de situação? E quan-
do ela acontece, como as escolas podem transformar os embates 
com as famílias em oportunidades de reafirmar seus valores?

Caminhos
Além da transparência nos valores da instituição, um alinha-

mento preciso na comunicação, de forma a torná-la assertiva e coe-
rente entre todos os atores sociais envolvidos, também é apontado 
por alguns gestores escolares como caminhos eficientes para solu-
ção de impasses.

Além disso, diminuir os hiatos na comunicação também é 
apontado pelo diretor como um dos caminhos centrais para se ali-
nhar com as famílias. Na interação diária, por exemplo, ele reforça 
que é preciso se certificar não apenas sobre a relevância e a quali-
dade dos conteúdos enviados aos pais e alunos, mas, sobretudo, se 
eles serão compreendidos e assimilados. Levando em consideração 
o volume de informações a que todos têm acesso diariamente, a 
dica é investir em canais que possam direcioná-los a uma comuni-
cação mais fina e objetiva.

Entender as expectativas

Entender as expectativas dos pais é outra etapa fundamental 
para haver uma boa comunicação com eles. Cumprir com as pro-
messas e desempenhar com honestidade e transparência aquilo a 
que se comprometeu, auxilia positivamente neste processo.

A escola é uma empresa que vende sonhos. Precisamos pensar 
no que podemos oferecer para essa família enquanto sonho deles. 
Por isso, o entendimento entre família, escola e aluno precisa ser 
muito claro. A escola precisa mostrar que existe hierarquia de valo-
res e não de poderes.

Para um cuidado especial na comunicação próxima e eficiente 
que os colégios precisam ter não apenas com os pais, mas também, 
com os filhos – tendo em vista que, evidentemente, a forma como 
eles enxergam a instituição e falam sobre ela, influencia de forma 
direta na confiança que seus progenitores ou responsáveis têm na-
quela instituição.

E como agir quando o conflito aparece?

Quando a comunicação não é vista de forma estratégica, é co-
mum que a primeira medida da escola seja fugir ou tentar minimi-
zar o problema ao se deparar com uma situação conflituosa com os 
pais. Mas ficar na defensiva não traz resultados.

Para reverter a situação, a estratégia foi preparar a equipe da 
coordenação com técnicas de mediação escolar, que orientam, em 
um primeiro momento, a ouvir detalhadamente as queixas, antes 
de qualquer posicionamento. Sair do centro das decisões e colocar-
-se no lugar dos pais também é outra poderosa medida que pode 
facilitar o reestabelecimento do diálogo.
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Adotar uma postura de parceria com as famílias é um dos prin-
cipais facilitadores da comunicação a longo prazo e evita ruídos 
provocados pela falta de clareza sobre as responsabilidades perti-
nentes a cada lado.

Decisão refletida

A proposta de ouvir como principal ferramenta para a interlo-
cução com os pais é importante pois só a partir dela que é possível 
entender em que ponto a comunicação se perdeu. O próximo passo 
é analisar o que de fato pode ser ajustado, sem afetar os princípios 
e valores da instituição.

Parceria com as famílias

As características da faixa etária das crianças atendidas, bem 
como as necessidades atuais de construção de uma sociedade mais 
democrática e pluralista apontam para a importância de uma aten-
ção especial com a relação entre as instituições e as famílias.

Constata-se em muitas instituições que estas relações têm sido 
conflituosas, baseadas numa concepção equivocada de que as fa-
mílias dificultam o processo de socialização e de aprendizagem das 
crianças. No caso das famílias de baixa renda, por serem conside-
radas como portadoras de carências de toda ordem. No caso das 
famílias de maior poder aquisitivo, a crítica incide na relação afetiva 
estabelecida com as crianças. Esta concepção traduz um precon-
ceito que gera ações discriminatórias, impedindo o diálogo. Muitas 
instituições que agem em função deste tipo de preconceito têm 
procurado implantar programas que visam a instruir as famílias, es-
pecialmente as mães, sobre como educar e criar seus filhos dentro 
de um padrão preestabelecido e considerado adequado. Essa ação, 
em geral moralizadora, tem por base o modelo de família idealizada 
e tem sido responsável muito mais por um afastamento das duas 
instituições do que por um trabalho conjunto em prol da educação 
das crianças.

Visões mais atualizadas sobre a instituição familiar propõem 
que se rejeite a ideia de que exista um único modelo. Enfoques teó-
ricos mais recentes procuram entender a família como uma criação 
humana mutável, sujeita a determinações culturais e históricas que 
se constitui tanto em espaço de solidariedade, afeto e segurança 
como em campo de conflitos, lutas e disputa.

A valorização e o conhecimento das características étnicas e 
culturais dos diferentes grupos sociais que compõem a nossa socie-
dade, e a crítica às relações sociais discriminatórias e excludentes 
indicam que, novos caminhos devem ser trilhados na relação entre 
as instituições de educação infantil e as famílias.

Respeito aos vários tipos de estruturas familiares

Constate-se que as famílias independente da classe social a 
qual pertencem se organizam das mais diversas maneiras. Além da 
família nuclear que é constituída pelo pai, mãe e filhos, proliferam 
hoje as famílias mono parentais, nas quais apenas a mãe ou o pai 
está presente. Existem, ainda, as famílias que se reconstituíram por 
meio de novos casamentos e possuem filhos advindos dessas rela-
ções. Há, também, as famílias extensas, comuns na história brasilei-
ra, nas quais convivem na mesma casa várias gerações e/ou pessoas 
ligadas por parentescos diversos. É possível ainda encontrar várias 
famílias coabitando em uma mesma casa. Enfim, parece não haver 
limites para os arranjos familiares na atualidade.

As crianças têm direito de ser criadas e educadas no seio de 
suas famílias. O Estatuto da Criança e do Adolescente reafirma, em 
seus termos, que a família é a primeira instituição social responsá-
vel pela efetivação dos direitos básicos das crianças. Cabe, portan-

to, às instituições estabelecerem um diálogo aberto com as famí-
lias, considerando-as como parceiras e interlocutoras no processo 
educativo infantil.

Acolhimento das diferentes culturas, valores e crenças sobre 
educação de crianças

A pluralidade cultural, isto é, a diversidade de etnias, crenças, 
costumes, valores etc. que caracterizam a população brasileira mar-
ca, também, as instituições de educação infantil.

O trabalho com a diversidade e o convívio com a diferença pos-
sibilitam a ampliação de horizontes tanto para o professor quanto 
para a criança. Isto porque permite a conscientização de que a reali-
dade de cada um é apenas parte de um universo maior que oferece 
múltiplas escolhas. Assumir um trabalho de acolhimento às dife-
rentes expressões e manifestações das crianças e suas famílias sig-
nifica valorizar e respeitar a diversidade, não implicando a adesão 
incondicional aos valores do outro. Cada família e suas crianças são 
portadoras de um vasto repertório que se constitui em material rico 
e farto para o exercício do diálogo, aprendizagem com a diferença, a 
não discriminação e as atitudes não preconceituosas.

Estas capacidades são necessárias para o desenvolvimento de 
uma postura ética nas relações humanas. Nesse sentido, as instituições 
de educação infantil, por intermédio de seus profissionais, devem de-
senvolver a capacidade de ouvir, observar e aprender com as famílias.

Acolher as diferentes culturas não pode se limitar às comemo-
rações festivas, a eventuais apresentações de danças típicas ou à 
experimentação de pratos regionais. Estas iniciativas são interes-
santes e desejáveis, mas não são suficientes para lidar com a diver-
sidade de valores e crenças.

Compreender o que acontece com as famílias, entender seus 
valores ligados a procedimentos disciplinares, a hábitos de higie-
ne, a formas de se relacionar com as pessoas etc. pode auxiliar a 
construção conjunta de ações. De maneira geral, as instituições de 
educação devem servir de apoio real e efetivo às crianças e suas 
famílias, respondendo às suas demandas e necessidades. Evitar jul-
gamentos moralistas, pessoais ou vinculados a preconceitos é con-
dição para o estabelecimento de uma base para o diálogo.

Estabelecimento de canais de comunicação

Existem oportunidades variadas de incluir as famílias no proje-
to institucional. Há experiências interessantes de criação de conse-
lhos e associações de pais que são canais abertos de participação na 
gestão das unidades educacionais.

A comunicação mais individualizada entre as famílias e as ins-
tituições de educação infantil deve ocorrer desde o início de forma 
planejada. Após os primeiros contatos, a comunicação entre as famí-
lias e os professores pode se tornar uma rotina mais informal, mas 
bastante ativa. Entrar todos os dias até a sala onde sua criança está 
trocar algumas palavras com o professor pode ser um fator de tran-
quilidade para muitos pais. Quanto menor a criança, mais importante 
essa troca de informações. Este contato direto não deve ser substi-
tuído por comunicações impessoais, escritas de maneira burocrática. 
Oportunidades de encontros periódicos com os pais de um mesmo 
grupo por meio de reuniões, ou mesmo contatos individuais fazem 
parte do cotidiano das instituições de educação infantil.

Em geral a troca de informações é diária com as famílias, princi-
palmente quando há cuidados especiais que a criança esteja neces-
sitando. Assim, para que o professor não fique sobrecarregado pela 
necessidade de dar atenção às famílias e crianças ao mesmo tempo, 
o planejamento deste momento — em conjunto com os pais e a 
ajuda de outros funcionários — é fundamental para o relaciona-
mento de todos os envolvidos.
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É preciso combinar formas de comunicação para trocas espe-
cíficas de informações, como uso de medicamentos, que precisam 
ser dados em doses precisas, de acordo com receita do médico, ou 
eventos ligados à saúde e alimentação. Isso evita esquecimentos 
que podem ser prejudiciais para a saúde da criança e facilita a vida 
do professor e da família.

Com as famílias de crianças maiores, a comunicação é de na-
tureza diferente. As informações entre as famílias e a instituição 
podem ser mais esporádicas, ocorrendo somente à medida das 
necessidades. As reuniões para discussão sobre o andamento dos 
trabalhos com as crianças são sempre bem-vindas e se constituem 
em um direito dos pais.

No entanto, a participação das famílias não deve estar sujeita 
a uma única possibilidade. As instituições de educação infantil pre-
cisam pensar em formas mais variadas de participação de modo a 
atender necessidades e interesses também diversificados.

Os pais, também, devem ter acesso à:

- filosofia e concepção de trabalho da instituição;
- informações relativas ao quadro de pessoal com as qualifica-

ções e experiências;
- informações relativas à estrutura e funcionamento da creche 

ou da pré-escola;
- condutas em caso de emergência e problemas de saúde;
- informações quanto a participação das crianças e famílias 

em eventos especiais.

As orientações podem ser modificadas caso haja um trabalho 
coletivo envolvendo as famílias e o coletivo de profissionais por 
meio de consultas e negociações permanentes.

As trocas recíprocas e o suporte mútuo devem ser a tônica do 
relacionamento. Os profissionais da instituição devem partilhar, 
com os pais, conhecimentos sobre desenvolvimento infantil e infor-
mações relevantes sobre as crianças utilizando uma sistemática de 
comunicações regulares.

Inclusão do conhecimento familiar no trabalho educativo

É possível integrar o conhecimento das famílias nos projetos e 
demais atividades pedagógicas. Não só as questões culturais e regio-
nais podem ser inseridas nas programações por meio da participação 
de pais e demais familiares, mas também as questões afetivas e mo-
tivações familiares podem fazer parte do cotidiano pedagógico. Por 
exemplo, a história da escolha do nome das crianças, as brincadeiras 
preferidas dos pais na infância, as histórias de vida etc. podem tornar-
-se parte integrante de projetos a serem trabalhados com as crianças.

Acolhimento das famílias e das crianças na instituição

A entrada na instituição

O ingresso das crianças nas instituições pode criar ansiedade 
tanto para elas e para seus pais como para os professores. As rea-
ções podem variar muito, tanto em relação às manifestações emo-
cionais quanto ao tempo necessário para se efetivar o processo.

Algumas crianças podem apresentar comportamentos diferen-
tes daqueles que normalmente revelam em seu ambiente familiar, 
como alterações de apetite; retorno às fases anteriores do desen-
volvimento (voltar a urinar ou evacuar na roupa, por exemplo).

Podem, também, adoecer; isolar-se dos demais e criar depen-
dência de um brinquedo, da chupeta ou de um paninho. As insti-
tuições de educação infantil devem ter flexibilidade diante dessas 
singularidades ajudando os pais e as crianças nestes momentos.

A entrevista de matrícula pode ser usada para apresentar infor-
mações sobre o atendimento oferecido, os objetivos do trabalho, 
a concepção de educação adotada. Esta é uma boa oportunidade 
também para que se conheça alguns hábitos das crianças e para 
que o professor estabeleça um primeiro contato com as famílias.

Quanto mais novo o bebê, maior a ligação entre mãe e filho. 
Assim, não é apenas a criança que passa pela adaptação, mas tam-
bém a mãe. Dependendo da família e da criança, outros membros 
como o pai, irmãos, avós poderão estar envolvidos no processo de 
adaptação à instituição. A maneira como a família vê a entrada da 
criança na instituição de educação infantil tem uma influência mar-
cante nas reações e emoções da criança durante o processo inicial. 
Acolher os pais com suas dúvidas, angústias e ansiedades, ofere-
cendo apoio e tranquilidade, contribui para que a criança também 
se sinta menos insegura nos primeiros dias na instituição. Reconhe-
cer que os pais são as pessoas que mais conhecem as crianças e 
que entendem muito sobre como cuidá-las pode facilitar o relacio-
namento. Antes de tudo, é preciso estabelecer uma relação de con-
fiança com as famílias, deixando claro que o objetivo é a parceria de 
cuidados e educação visando ao bem-estar da criança. 

Quando há um certo número de crianças para ingressar na ins-
tituição, pode-se fazer uma reunião com todos os pais novos para 
que se conheçam e discutam conjuntamente suas dúvidas e preo-
cupações.

Os primeiros dias

No primeiro dia da criança na instituição, a atenção do profes-
sor deve estar voltada para ela de maneira especial. Este dia deve 
ser muito bem planejado para que a criança possa ser bem acolhi-
da. É recomendável receber poucas crianças por vez para que se 
possa atendê-las de forma individualizada. Com os bebês muito pe-
quenos, o principal cuidado será preparar o seu lugar no ambiente, 
o seu berço, identificá-lo com o nome, providenciar os alimentos 
que irá receber, e principalmente tranquilizar os pais. A permanên-
cia na instituição de alguns objetos de transição, como a chupeta, 
a fralda que ele usa para cheirar, um mordedor, ou mesmo o bico 
da mamadeira a que ele está acostumado, ajudará neste processo. 
Pode-se mesmo solicitar que a mãe ou responsável pela criança ve-
nha, alguns dias antes, ajudar a preparar o berço de seu bebê.

Quando o atendimento é de período integral, é recomendável 
que se estabeleça um processo gradual de inserção, ampliando o 
tempo de permanência de maneira que a criança vá se familiarizan-
do aos poucos com o professor, com o espaço, com a rotina e com 
as outras crianças com as quais irá conviver.

É importante que se solicite, nos primeiros dias, e até quan-
do se fizer necessário, a presença da mãe ou do pai ou de alguém 
conhecido da criança para que ela possa enfrentar o ambiente 
estranho junto de alguém com quem se sinta segura. Quando 
tiver estabelecido um vínculo afetivo com o professor e com as 
outras crianças, é que ela poderá enfrentar bem a separação, 
sendo capaz de se despedir da pessoa querida, com segurança e 
desprendimento.

Este período exige muita habilidade, por isso, o professor ne-
cessita de apoio e acompanhamento, especialmente do diretor e 
membros da equipe técnica uma vez que ele também está sofrendo 
um processo de adaptação. Os professores precisam ter claro qual 
é o papel da mãe (ou de quem estiver acompanhando a criança) em 
seus primeiros dias na instituição.

Os pais podem encontrar dificuldades de tempo para viver este 
processo por não poderem se ausentar muitos dias no trabalho. 
Neste caso, seria importante que pudessem estar presentes, ao 
menos no primeiro dia, e que depois pudessem ser substituídos por 
alguém da confiança da criança.
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